
ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACAJU

LEI N.° 1 3F3
DE02i DE mfretre	 DE 2013

Dispôe sobre a qualificaçâo de
entidades como Organizaçâo Social
e sua vinculaçâo contratual corn o
Poder Kiblico Municipal, e da
providências correlatas.

0 PREFEITO DO MUNICiP10 DE ARACAJU,

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu
sanciono a seguinte Lei:

TiTULO ONICO
DA QUALIFICAÇÂO COMO ORGANIZAÇÂO SOCIAL E SUA

VINCULAÇÂO CONTRATUAL AO PODER PUBLICO MUNICIPAL

CAPfTULO I
DA QUALIFICAÇÂO E SEUS EFEITOS

Art. 1°. 0 Poder Executivo Municipal pode qualificar
como Organizaçâo Social entidades constituidas como pessoas
juridicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades
sejam dirigidas ao ensino, à pesquisa cientifica, ao
desenvolvimento tecnol6gico, à proteçâo e preservaçâo do meio
ambiente, à cultura e à saCide, desde que os objetivos sociais e as
disposiOes estatutirias da respectiva entidade atendam aos
requisitos estabelecidos por esta Lei.

ParAgrafo iinico. Considera-se pessoa juridica de
direito privado, sem fins lucrativos, para os efeitos desta Lei, as
associaçôes e fundaçôes cujos estatutos sociais vedem a
distribuiçâo de excedentes operacionais, dividendos ou
bonificaçôes, participaçôes ou parcelas de seu patrimônio aos
associados, dirigentes ou empregados.

Art. 2°. A qualificaçâo instituida por esta Lei deve ser
conferida, ap6s exame da devida conveniência e oportunidade
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pet() Poder Executivo Municipal, às entidades regidas por estatutos
que, observadas as exigências da legislaçâo civil, expressamente
disponham sobre:

I - a natureza social e de interesse Oblico de seus
objetivos,

II - a observância dos principios da universalidade de
acesso, legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência,

III - a adoçâo de um regime contail que, observado o
disposto no art. 70, parâgrafo Cmico, da Constituiçâo Federal,
contemple a publicaçâo anual dos relat6rios financeiros, em meio
oficial e em jornal de grande circulaçâo,

IN/ - um Conselho Fiscal, dotado de competência para
emitir, anualmente, parecer circunstanciado sobre o desempenho
financeiro, contibil e patrimonial da entidade, remetendo-o aos
6rgdos de controle do Municipio, especialmente à Comissâo
Intersetorial de Gestâo - CIG, prevista no art. 6° desta Lei;

V - a previsâo de realizaçâo de auditoria cont6bil e
financeira peri6dica, interna e externa,

VI - um Conselho de Administraçâo, composto por
représentantes do Poder Pûblico e por membros da comunidade,
de not6ria capacidade profissional e idoneidade moral, corn
competência para:

a) aprovar os relatélrios contâbeis, financeiros,
patrimoniais e gerenciais, encaminhando-os aos
6rgaos de controle,

b aprovar os pianos, programas, metas e diretrizes,
fiscalizando seu cumprimento,
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c) indicar, à Assembleia Gerat, os diretores e
administradores,

d) propor, à Assembleia Geral, a destituiçâo de
diretores e administradores,

e) aprovar as propostas de contrato de gestâo corn o
Poder

f) fixar a remuneraçâo e estabelecer as vantagens de
qualquer natureza a serem conferidas aos dirigentes
e empregados, respeitados os Limites legais e os
valores praticados no mercado,

g) aprovar o seu Regimento Interno e os regulamentos
de contrataçâo de obras e serviços, compras e
alienaçôes, contrataçâo de pessoal e plano de
cargos, observando, quando couber, as normas de
direito

h) decidir sobre a extinçào, fusâo e incorpora0o;

i) propor, à Assembleia Gerat, alteraçâo do Estatuto;

VII - previsâo de que, na hipaese de extinçâo ou perda
de qualificaçâo, o patrimônio e os excedentes financeiros
decorrentes de suas atividades sejam transferidos nos termos do
disposto no art. 10 desta Lei;

VIII - previsâo de assegurar, observado o disposto na
legislaçâo civil, como competência privativa da Assembleia Gerat:

a) eleiçâo e destituiçâo dos administradores e
diretores indicados peto Conselho de Administraçâo;
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b) aprovaçâo das contas;

c) alteraçâo do estatuto;

IX - previsâo de que a participaçâo nos 6rgaos
colegiados a que se refere este artigo nâo é remunerada.

Art. 3°. A qualificaçâo como Organizaçâo Social deve
ser outorgada mediante ato do Prefeito do Municipio.

Art. 4°. As entidades qualificadas nos termos desta Lei
devem ser consideradas, para todos os efeitos legais, entidades de
interesse social e de utilidade

CAPETULO II
DO VfNCULO CONTRATUAL COM 0 PODER PUBLICO

Art. 5°. Para a execuçâo das atividades descritas no
art. 1° desta Lei, o Poder Ptiblico Municipal pode firmar contrato
de gestào corn as entidades quatificadas nos termos também desta
Lei, estabelecendo, além das responsabilidades e obrigaçôes das
partes, o que se segue:

I - metas, prazo de execuçâo e critérios objetivos de
avaliaçâo de desempenho, mediante indicadores de eficiência;

Il - brgao PCtlico respons.ivel pela avaliaçâo, controte
e supervisâo do contrato de gestâo, observado o disposto no
"caput" do art. 6° desta Lei;

III - ediçào e publica0o de relat6rios de gestâo e de
prestaçâo de contas correspondentes ao exercicio financeiro;

Iv - limites e critérios para remuneraçào e vantagem
de empregados e dirigentes de entidade, observado o disposto na
atinea "f" do inciso VI do art. 2° desta Lei;
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V - créditos a serem previstos no orçamento e o
cronograma de desembolso;

VI - vinculaçâo dos repasses financeiros Nblicos para o
cumprimento das metas previstas no contrato de gestâo,

VII - possibilidade de cessâo especial, corn ônus para a
origem, de servidor

VIII - permissâo de uso de bens Oblicos, corn cl6usula
de inatienabilidade dos bens im6veis, e possibilidade de regime de
permuta de bens meweis, mediante prévia e expressa autorizaçâo
do Poder Piblico;

IX - possibilidade de utilizaçâo de recursos financeiros,
repassados mediante contrato de gestao, para aquisiçâo de
materiais e de serviços de terceiros, de pessoas fisicas ou
juridicas, bem como para remuneraçâo de pessoas que
desempenhem ou realizem serviços, açôes ou trabalhos proprios
da execuçâo do objeto do referido contrato de gestao, observadas
as respectivas normas da legislaçâo pertinente, inclusive a relativa
As licitaçôes e contratos, que regem a utilizaçâo ou aplicaçâo de
recursos financeiros pCiblicos;

X - outros requisitos, exigências ou obrigaçôes que
sejam legal ou regularmente julgados necessârios para o
cumprimento do objeto do contrato de gestâo.

§ 1°. A cessa() especial de servidor ptiblico, prevista no
inciso VII do "caput" deste artigo, deve observar:

I - a vedaçâo de incorporaçâo, à remuneraçào de
origem, de qualquer vantagem pecuniâria paga pela entidade
qualificada como Organizaçâo Social;
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Il - a impossibilidade de utilizaçào de recursos
provenientes do contrato de gestâo corn o Poder Kiblico para o
pagamento de vantagem pecunidria permanente ao servidor
Oblico cedido;

III - a possibilidade do Poder Nblico adicionar aos
créditos orçamentArios destinados ao custeio do contrato de
gestâo corn a Organizaçâo Social, parcela de recursos para
compensar eventual destigamento de servidor cedido;

IV - as possibilidades de revogaçâo da cessao do
servidor

s 2°. A utilizaçâo ou apticaçâo de recursos financeiros,
repassados às entidades para cumprimento do contrato de gesbo,
fica sujeita ao acompanhamento dos (5rgâos proprios de controte
interno do Poder Executivo Municipal, e é objeto de comprovaçào
mediante retatc5rio de execuçâo ou de resultados e prestaçâo de
contas ao Tribunal de Contas do Estado, observadas a legistaçào e
as normas regulares pertinentes.

CANTULO III
DO REGIME DE CONTROLE

Art. 6°. A fiscalizaçâo contdbil, financeira,
orçamentAria, operacional e patrimonial da entidade qualificada
como Organizaçâo Social deve ser exercida pela Câmara Municipal,
através do Tribunal de Contas do Estado, e pet() Poder Executivo
Municipal, através de Comissâo Intersetorial de Gestâo - CIG,
instituida especialmente para este firn por ato do Prefeito do
Municipio, presidida pelo Secretkio Municipal da Administraçâo,
assegurada a participaçâo dos titutares de ensâos e/ou entidades
em cujas areas de competência hajam serviços sendo prestados
por Organizaçâo Social nos termos desta Lei, e tendo competência
para avaliar periodicamente a entidade, inclusive através de
auditorias externas.



7

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACAJU

LEI N.° *1323
DE oaDE oloci p	 DE 2013

s 1°. A Comissâo a que se refere este artigo deve ser
composta, ainda, por representantes da comunidade, tendo sua
organizaçâo e funcionamento regulados na forma do respectivo
Regimento Interno, o quai, apes aprovado pela prOria Comissâo,
deve ser submetido à homologaçâo do Prefeito do Municipio.

s 2°. Cabe à Comissâo Intersetorial de Gestâo - CIG,
aléa' das atribuiçôes gerais para exercicio da fiscalizaçâo, a
elaboraçâo de relat6rio trimestral contendo comparativo das
metas propostas no contrato de gestâo com o Poder Pûbiico, e o
resultado efetivamente alcançado, acompanhado dos
demonstrativos financeiros.

Art. 7°. Os responsiveis pela fiscalizaçâo e execuçâo
de contratos de gestâo da entidade corn o Poder PÛIp lico, ao
tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade
na utilizaçâo de recursos ou bens de origem Oblica, dela devem
dar imediata ciência à Controladoria-Geral do Municipio - CGM, ao
Tribunal de Contas do Estado e/ou ao Ministério PCiblico Estadual,
sob pena de responsabilidade solid6ria.

Pardgrafo Cmico. São respons6veis pela fiscalizaçâo e
execuçâo de contratos de gestâo corn o Poder Pûbiico, além do
6rgâos municipais de controle do Poder Executivo e do Pode
Legistativo:

I - o Conselho de Administraçâo e o Conselho Fiscal da
entidade,

Il - a Diretoria da entidade,

III - a Comissâo Intersetorial de Gestâo - CIG a que se
refere o art. 6° desta Lei.
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Art. 8°. Vedado o anonimato, e desde que
fundamentadamente, qualquer cidadâo tern legitimidade para
denunciar ilegalidade ou irregularidade praticada pela entidade
qualificada nos termos desta Lei.

Art. 9°. Sem prejuizo das sançôes legais cabiveis, o
Poder Executivo Municipal pode proceder à desqualificaçâo da
entidade por descumprimento de disposiOes desta Lei ou do
contrato de gestâo, mediante processo administrativo, respeitado
o direito ao contradit6rio e à ampla defesa.

S 1°. A desqualificaçâo referida no "caput" deste artigo
pode ser precedida de suspensâo do contrato de gestâo, por prazo
nâo superior a 90 (noventa) dias, conforme recomendaçâo da
Comissâo Intersetorial de Gestâo - CIG.

s 2°. A desqualificaçâo e a suspensâo referidas neste
artigo sâo da competência do Prefeito do Municipio, ouvida,
previamente, em ambos os casos, a Comissâo Intersetorial de
Gestâo - CIG.

Art. 10. A desqualificaçâo da entidade implica a
transferência do acervo patrimonial de origem Oblica para outra
entidade que seja qualificada nos termos desta Lei, ou, na
havendo, à Uniâo, ao Estado ou aos Municipios, na proporçâo dos
recursos e bens alocados por esses entes federativos.

Art. 11. Os dirigentes da entidade qualificada como
Organizaçâo Social respondem, individual e solidariamente, pelos
danos ou prejuizos decorrentes de suas agôes e omissôes.

CAPfTULO IV
DAS DISPOSIÇÔES GERAIS E FINAIS

Art. 12. 0 Poder Executivo, mediante requerimento
fundamentado do interessado, deve permitir livre acesso As
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informaçôes referentes ao planejamento, execuçâo, fiscalizaçào,
avaliaçâo, custo, segurança, duraçâo, eficicia e resultados do
contrato de gestâo que mantiver corn a entidade qualificada nos
termos desta Lei.

Art. 1 3. A entidade qualificada como Organizaçâo
Social deve publicar, no prazo mAximo de 90 (noventa) dias,
contado da publicaçâo do ato de qualificaçâo, o Regimento e os
regulamentos a que se refere a alinea "g" do inciso VI do art. 2°
desta Lei.

Art. 14. Esta Lei deve ser aplicada sem prejuizo da
observância, no que couber, de disposiçôes da Lei (Federal) n.°
9.637, de 15 de maio de 1998, da Lei (Federal) n.° 10.637, de 30
de dezembro de 2002, e demais legislaçâo pertinente.

Art. 1 5. As normas, instruçôes e/ou orientaçôes que se
fizerem necessarias à aplicaçâo ou execuçâo desta Lei devem ser
expedidas mediante atos do Poder Executivo.

Art. 1 6. Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicaçâo.

Aracaju, ade 0"--Q0 de 2013; 192° da Independência,
125° da Repûblica e 158° da Emancipaçâo °Rica do Municipio.
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